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    1. INTRODUÇÃO AO TEMA E AO MÉTODO ADOTADOS




    1. ONTOLOGIA, UNIVERSAIS E SIMPLICIDADE TEÓRICA




    COMO JÁ INDICADO PELO TÍTULO DESTA DISSERTAÇÃO, estudaremos nas páginas que se seguem o problema do conhecimento, de sua natureza e dos seus modos de obtenção tendo em vista suas implicações para o campo da metafísica, ou, mais especificamente, da ontologia. É evidente que, em falando do conhecimento, o fazemos num sentido amplo, que inclui, sem se restringir, àquele mais específico de conhecimento científico1, ou episteme, daquilo em busca do qual o pesquisador orienta sua busca. Uma vez que a bibliografia acerca desse problema é imensa, abarcando séculos de reflexão e de especulação filosóficas, dos quais participaram pensadores tão eminentes e tão distintos quanto Platão, Aristóteles, Guilherme de Ockham, Rene Descartes, Immanuel Kant, Rudolph Carnap, Bernard Lonergan, entre tantos outros, consagrados ou esquecidos pela história, julgamos que a melhor maneira de começarmos será por mostrando o percurso de pensamento que nos levou até essa questão. Em outras palavras, quais os problemas em face dos quais o estudo do assunto proposto a e abordagem adotada se tornaram prementes para nós que escrevemos estas linhas? Quais questões requerem, a nosso ver, o tratamento prévio do tema deste estudo?




    Das áreas do estudo metafísico, uma das mais caras é a da ontologia, a qual, no entender de Willard Van Orman Quine (2010), pode ser encapsulada na pergunta “o que há?”2, ou, dito de outra forma, quais os elementos que compõem o mundo, senão apenas o nosso discurso sobre ele? Claro está que, interpretada metafisicamente, a pergunta exige uma resposta muito diferente de, por exemplo, “leões, cães, seres humanos, pedras, etc.”, pois o que se busca nesse contexto são os elementos fundamentais ou os gêneros em virtude dos quais podemos alcançar acesso cognitivo à realidade de que falamos e da qual temos experiência, sem limitar-se a seus aspectos particulares. Todavia, também podemos, seguindo Aristóteles, aumentar o grau de universalidade da investigação ontológica da seguinte maneira: se “ente” é o nome que se dá àquilo que possui Ser, daquilo que é3, então o que entendemos pela própria palavra “Ser” em toda a plenitude de seu sentido4?




    Por enquanto, contudo, permaneçamos no âmbito não da abordagem, mas da pergunta quineana. Dentre os gêneros de Ser com os quais os pensadores se debateram, buscando determinar ora seu absurdo, ora sua razoabilidade, um dos que mais chamaram nossa particular atenção foi o dos chamados universais. Todos concordamos que houve e que há várias mulheres, como, por exemplo, Cleópatra, Joana d’Arc, a Princesa Isabel, a atual primeira dama dos Estados Unidos, etc. Mas qual o fundamento para que façamos referência a todos esses entes pelo termo comum “mulher”?




    Seria essa palavra um mero artifício linguístico pelo qual apontamos entes diversos, mas de algum modo semelhantes? Ou, por detrás de seu uso na linguagem, não se encontraria alguma construção formal do pensamento elaborada pelo homem? Ou, o que se nos afigura a hipótese mais ousada, poderíamos afirmar a presença real de um esquema formal, ou universal, do qual as várias e distintas mulheres, como diria Platão, “participam”5 de alguma maneira6 e do qual nosso conceito ou palavra apenas sirva de capa ou de representação noética7? Há outra forma de expandir o problema: entre os predicados, alguns denotam o que o objeto analisado é, como o conceito “mulher” já mencionado, enquanto outros denotam propriedades ou acidentes do objeto. Poderíamos dizer que o vermelho da maçã e o da acerola, ambos acidentes8, correspondem ao mesmo universal “vermelho” em duas instâncias?




    Como filósofos dedicados ao estudo da ontologia deveriam avaliar a terceira alternativa9? Dito de outro modo, qual o método a ser seguido? Quais critérios serviriam para que se a aceitasse ou se a recusasse? Nesse ponto, como em vários outros da atividade filosófica, não se pode esperar por nenhum consenso. A filosofia analítica das últimas décadas foi particularmente rica no nascimento de novas vertentes. Podem-se citar, por exemplo, as ontologias quineana, meinongiana, da fundamentalidade, ficcionalista, todas procurando assumir ou rejeitar o compromisso ontológico a objetos10 como proposições, mundos possíveis e, é claro, universais. Não pretendemos expor toda essa variedade de vertentes, o que só se poderia fazer em pelo menos um volume inteiro de pesquisas11. Antes, chamaremos a atenção dos leitores para dois personagens bastante conhecidos em debates desse tipo: o princípio de parcimônia teórica de Guilherme de Ockham (1288-1347) e o procedimento das paráfrases em linguagem de “arregimentação” formal12.




    O dito princípio, também conhecido como ‘navalha de Ockham’, afirma que Non sunt multiplicanda entia sine necessitate, ou, traduzido, que a pluralidade nunca deve ser postulada sem necessidade. Na tradução para o inglês do Tractatus de Princippis Theologiae (1998), um compêndio medieval dos ensinamentos de Ockham, o princípio é assim explicado:




    Ockham explica o que ele quer dizer por necessidade de postular, e afirma que é ou a razão, ou a experiência, ou a autoridade da Escritura ou a autoridade da Igreja que nós não temos permissão de contradizer. Esse é um princípio razoável, porque, se à parte essas restrições, fosse permitido multiplicar as coisas ao bel prazer, então alguém poderia assumir a existência de uma centena de milhares de esferas além da oitava e da nona esfera13 como nós agora assumimos a existência do céu empíreo, e ninguém poderia jamais refutar sua afirmação. E tal é o caso a respeito de toda sorte de outras coisas. Alguém poderia assumir a existência de uma infinidade de qualidades sensíveis em todo sujeito, e também assumir muitos outros sofismas, se pudesse postular seres sem necessidade14.




    Com muita razão, essa máxima vem sendo aplicada há séculos na reflexão filosófica, contudo, se entendermos a palavra ‘princípio’ como fazendo referência a sentenças auto evidentes e auto probantes15, não parece ser esse seu o caso, visto que a dita navalha requer uma boa dose de interpretação do seu sentido antes que pensemos em como aplicá-la de fato. Por exemplo, devemos considerá-la como apresentando um conselho meramente metodológico ou também, e mais importante, uma afirmação ontológica? No primeiro caso, ela indica simplesmente o conselho de optarmos, entre as várias alternativas explicativas disponíveis em determinado caso, por aquela que dependa de menos pressupostos e símbolos ou que evite compromissos ontológicos desnecessários, o que dificilmente se poderia contestar. Entretanto, tomada a segunda via, ela parece significar algo como “a realidade é simples, por isso devemos explicá-la de modo igualmente simples”. Uma afirmação ousada, para dizer o mínimo.




    J. P. Moreland (2014), nos dá o seguinte e curioso caso:




    Por exemplo, a famosa equação do gás ideal, PV = nRT, é muito mais simples que a de Van Der Waals, (P + a/[image: ]) (V – b) = nRT, mas a última é uma representação mais acurada da realidade.16




    Considerando o desenvolvimento da física desde os tempos de Aristóteles até a atualidade, em que sentido podemos dizer que ela se simplificou? E quanto à Biologia? Existe algum conjunto de leis que explique perfeitamente toda a biodiversidade do planeta espécie por espécie? Condições ambientais acidentais e variantes não deveriam ser consideradas? Claro que também poderíamos repetir perguntas análogas a respeito das demais ciências. Chegamos assim ao problema sobre o que devemos entender por ‘simples’ de modo que o termo não se torne idiossincrático nem trivial. Moreland ainda completa:




    Em segundo lugar, não é fácil decidir qual critério de simplicidade deveria ser empregado, por exemplo, uma ontologia pode ser mais simples que sua rival a respeito do número de tipos de entidades enquanto a sua rival pode ter menos entidades ao todo. É difícil chegar a uma maneira não questionável de decidir qual a mais simples num sentido honorífico17.




    Ademais, cremos poder acrescentar mais um ponto a essa discussão: não deveria o critério de simplicidade teórica ser proporcional ao âmbito explicativo das teorias? Por exemplo, o filósofo nominalista A defende que, em havendo apenas seres particulares e os nomes usados para referir a eles e aos modos como se organizam, é capaz de explicar com mais simplicidade o aspecto referencial da linguagem, seu atributo de apontar objetos. Limitando-nos ao problema da referência, pareceria de fato questionável essa adição, introduzida por um filósofo realista B, de algum tipo de entidade abstrata para explicar o mesmo fenômeno. Todavia, perguntamos: por que B se limitaria a explicar a referência dos nomes? Suponhamos que B seja um estudante da Academia de Platão e que defenda, assim como seu ilustre professor, uma origem radical do cosmo semelhante à descrita em termos mitológicos no diálogo Timeu (1929):




    E aquilo que veio à existência deve necessariamente, dizemos, ter vindo à existência por razão de alguma Causa. Agora descobrir o Construtor e Pai deste universo foi de fato uma tarefa... Contudo, retornemos a inquirir mais acerca do Cosmo – a partir de que modelos seu Arquiteto o construiu? Agora, se em verdade seu Cosmo é belo e seu Construtor bom, é certo que fixou seu olhar no Eterno; do contrário (numa ímpia suposição), seu olhar estava com aquilo que veio à existência18.




    Se o Cosmo que observamos e os seus elementos não participam da Eternidade, mas foram criados de algum modo, então a condição primeira da possibilidade dos seres particulares, segundo B, não está neles próprios e nem no universo físico, o qual não passa de outro particular. Os “Modelos” ou “Formas”, nesse entendimento, não apenas constituiriam o objeto da inteligência e o fundamento do ato de referir da espécie humana, mas também fariam parte da explicação metafísica de todo o Universo possível. Em outras palavras, B está procurando explicar muito mais que algum atributo humano, estendendo sua análise à própria origem do cosmo e, comparado a A, pode talvez justificar seu apelo a mais compromissos ontológicos.




    A nosso ver, o critério de parcimônia só poderia ser aplicado com justeza nesse caso se A e B previamente acordassem entre si os limites do objeto investigado de modo que um não estivesse tentando explicar mais que o outro. A poderia, por exemplo, seguir o escolástico Ockham e tentar esclarecer a origem do cosmo por meio do princípio da Onipotência Divina, segundo o qual Deus pode criar sem apelar para qualquer modelo abstrato e bastando para isso que o queira e que evite contradições? Certamente, mas, se o fizesse, sua ontologia se complicaria com o compromisso ontológico ao que chamasse de um Criador, perdendo um pouco de sua alegada simplicidade ou, pelo menos, ainda necessitando de esclarecimentos adicionais.




    Semelhantemente, Newton postulou uma única força gravitacional para esclarecer a queda dos corpos e o movimento dos planetas, unificando dois tipos aparentemente separados de fenômenos enquanto a física Aristotélica, desprovida desse compromisso, buscava explicá-los pela referência aos dois elementos distintos terra e fogo. O elemento terra, por seu maior peso, poderia esclarecer a queda dos corpos, enquanto o fogo, mais leve, daria conta dos movimentos celestes19. Entre o compromisso com uma força nova capaz de explicar dois tipos de movimento, na física de Newton, e dois movimentos correspondentes a dois elementos distintos da experiência comum, em Aristóteles, não precisamos lembrar a escolha da ciência moderna20.




    Se pudermos, a partir dos exemplos dados, partir para um raciocínio indutivo, talvez possamos também nos perguntar se há alguma relação entre compromisso ontológico e o alcance explicativo das teorias. Se, dando outro exemplo, a relatividade de Einstein nos livrou do éter, nem por isso deixou de nos confrontar com “curvaturas” do espaço, buracos negros, etc. Independentemente da presença ou ausência dessa correlação, em todos esses casos o compromisso ontológico recebeu justificação, aparentemente suficiente, no aumento do alcance explicativo. A melhor teoria explica mais com menos e não menos com menos. Fora dessa proporção, não há que se apelar para a navalha de Ockham. Esperamos que essas considerações sirvam para indicar que o conceito de simplicidade possui uma relatividade inerente, de modo que possamos, em nossa discussão e sem absurdo, negar-lhe algo mais que seu papel simplesmente metodológico. Útil e até mesmo necessário, mas jamais suficiente para rematar debates ontológicos.




    2. SOBRE O USO DE PARÁFRASES EM FILOSOFIA




    Passemos agora ao exame do procedimento, intimamente ligado ao critério de parcimônia, de criar paráfrases tal como exposto por Quine21, também chamado de abordagem “descritivista” do significado dos nomes. Urge que sejamos capazes de expressar nossas afirmações ou negações em pesquisas de ontologia do modo mais preciso, evitando ambiguidade. Se dissermos, de “sereias”, “duendes” ou “sacis”, que eles “não existem”, não estaremos de certo modo apontando, e por isso mesmo referenciando de algum modo, aquilo mesmo que negamos ser real?




    Buscando um modo de negar, sem absurdo, compromissos ontológicos indesejados e recusando a antiga distinção entre o Ser e o Existir, Quine aplica o método de reduzir todo nome que se refere aparentemente a algo a meras descrições no intuito de distinguir os atos de significar e de referir. Seu exemplo “Pégaso” termina convertido em “algo é um cavalo alado que foi capturado por Belerofonte”22, transferindo o peso da referência ontológica de um nome aparente para a expressão quantificacional “algum x”23, composta de um pronome, “algum”, e de uma variável ligada “x”. Desse modo, ele espera estar de posse de um critério que lhe permita recusar compromissos ontológicos sem cair no aparente paradoxo de negar realidade àquilo que se aponta de algum modo.




    Em suas próprias palavras, ele espera poder evitar um mundo “superpopuloso”, que “ofende o senso estético dos que, como nós, apreciam paisagens desertas”24. Sua metáfora nada mais indica que o apreço ao critério de simplicidade já discutido e as paráfrases servem justamente para expressar sem absurdo qualquer recusa de atribuir a agum x caráter de objeto concreto. Se concordarmos com a linguagem do dia a dia, a qual parece ligar necessariamente a presença de um nome com a presença de um objeto suposto, cairíamos numa espécie de paradoxo caso afirmássemos, por exemplo, que “a fada do dente não existe”.




    Tal, afirmam Quine e Russel, não ocorreria se disséssemos “é falso que algum x seja uma fada e roube dentes”, o que equivale apenas a negar dos objetos ligados pela variável a posse de certas características. Notemos, contudo, que esse raciocínio também aparenta fazer a conexão entre o fato de ser e o fato de ser quantificável, visto que o ser é definido como o estar dentro da abrangência de uma expressão quantificadora. Um aristotélico poderia questionar essa tese com base em sua distinção entre as categorias de substância e de quantidade, sendo a segunda um simples acidente da primeira. Não basta, entretanto, apenas estabelecer esse procedimento de tradução. É preciso também indicar qual o contexto linguístico apropriado para sua aplicação. Quine afirmou em Sobre o que há:




    Olhamos para variáveis ligadas em sua vinculação com a ontologia não para saber o que há, mas para saber o que uma dada observação ou doutrina, nossa ou de outro, diz que há. Mas o que há é uma outra questão.25




    Quais sentenças devemos traduzir? Como bom naturalista, ele privilegia as sentenças e proposições das ciências, em especial das naturais, como bons espécimes para tradução à linguagem formal, analisando-as em termos das suas variáveis ligadas e dos compromissos ontológicos por elas implicados. Atentemos para a explicação dada por Matteo Plebani:




    Parte da nossa metodologia científica parece envolver a aceitação do que filósofos e epistemólogos chamam de inferência para a melhor explicação: se a melhor explicação de por que é o caso que P consiste em supor que é o caso que Q, estamos justificados em acreditar que Q é o caso (...) Filósofos deveriam respeitar tal compromisso.




    Nós agora temos em vista o conjunto da estratégia metaontológica26 de Quine que se dirige a disputas ontológicas ao combinar o naturalismo com seu critério para o compromisso ontológico. A estratégia pode ser resumida como consistindo em três etapas:




    1. Parafraseie nossas melhores teorias científicas na notação canônica.




    2. Tome nota dos compromissos ontológicos de tal paráfrase.




    3. Aceite esses compromissos e apenas esses27.




    Infelizmente, o procedimento não está livre de complexidades na sua aplicação. Assim continua Plebani:




    Se A e B discordarem sobre como traduzir uma dada teoria para a linguagem canônica, não há uma maneira direta de um forçar o outro a aceitar uma certa paráfrase... Mas pessoas trabalhando dentro da abordagem metaontológica quineana padrão trabalharam nesse ponto. Eles propuseram várias maneiras de como traduções na notação canônica deveriam ser feitas.




    Ainda que Quine sugira que se parta de uma abordagem semântica, na qual diferentes posicionamentos possam ser devidamente estruturados, nem por isso o problema da existência pode se reduzir a uma controvérsia linguística. “Não há nada de linguístico em ver Nápoles”, afirmou, “Nossa ontologia é determinada uma vez que fixamos o esquema conceitual global que pode acomodar a ciência no sentido mais amplo”. Todavia, além da dificuldade já apontada de escolher o como traduzir as sentenças da ciência para a linguagem de primeira ordem, ainda resta a questão da legitimidade de atribuir às várias ciências particulares o lugar privilegiado de admissão dos compromissos ontológicos. Cada ciência específica nasce ao adotar para si um determinado campo de estudo no domínio geral da experiência, sendo, portanto, dependente do duplo ato de seleção e de formalização dos dados iniciais, somente dos quais serve como explicação. Estaremos no direito de afirmar que o conjunto das ciências e dos seus respectivos discursos é capaz compor um único objeto concreto qualquer? Em outra passagem, explicando a posição fenomenalista, ele coloca:




    Agrupando os eventos físicos dispersos e tratando-os como percepções de um objeto, reduzimos a complexidade de nosso fluxo da experiência a uma simplicidade conceitual controlável.




    (...)




    Objetos físicos são entidades postuladas que uniformizam e simplificam nossa apreensão do fluxo da experiência, assim como a introdução de números irracionais simplifica a leis da Aritmética.28




    Se a ciência, interpretada fenomenalisticamente, apenas ordena o fluxo supostamente desordenado da experiência sensível, então em que sentido ela pode de fato nos comprometer com a existência daquilo que ela postula? O chamado compromisso ontológico, nesse caso, aparenta talvez ser tão trivial e utilitário que a distinção de Carnap entre questões internas e externas de linguagem29 faria mais sentido que os longos e desgastantes debates sobre o que há ou não há. Por que não nos livrarmos logo de tais peças de ultrapassada metafísica?




    Se quantificadas, não nos parece claro como as sentenças das ciências nos permitiriam detectar de forma exata - ou pelo menos de modo mais correto do que a quantificação das proposições da linguagem natural nos permitiria encontrar30 - os compromissos reais do falante se esse não afirmar previamente sua crença na verdade do discurso da ciência, crença essa que também requer fundamentação para se legitimar. O “compromisso” descoberto, sem essa adesão prévia, será sempre uma do formalidade do discurso e jamais uma escolha do falante.




    Parece claro, contudo, que a estratégia adotada conduziu a uma maior complicação no terreno linguístico e a própria descrição resultante, cuja sentença contém expressões tais como “cavalo” e “Belerofonte”, poderia então requerer ulteriores descrições, as quais exigiriam ainda mais descrições, ad infinitum31. Não discutiremos se um tal regresso é vicioso ou não, mas o citamos apenas para colocar que a noção racional de simplicidade teórica envolve certamente mais que o simples “senso estético” de Quine, afirmação esta com o qual ele de pronto concordaria.




    Traduzida para o terreno da psicologia, suspeitamos que a proposta das descrições definidas - se aceita sem restrições e aplicada num espírito revisionista a respeito da linguagem natural32 -se propõe a eliminar, ao menos do ponto de vista formal, um compromisso ontológico ao preço de multiplicar indefinidamente os atos cognitivos pelos quais compreendemos as sentenças da linguagem. As palavras, sucessivamente recorrendo a outras palavras33, resultariam uma série interminável de descrições e esclarecimentos, visto que, para explicar o sentido de qualquer termo, não teríamos nada mais que um conjunto ainda maior de outros termos.




    No caso específico do “Pégaso”, o entendimento de um falante normal aparenta recorrer menos a uma descrição verbal do que a um ato de imaginação, de sorte que entender essa palavra consistiria no potencial efetivo de construir a imagem em questão. De fato, a descrição mais se assemelha a um conjunto conciso de instruções para uma tal construção imaginativa, pois não concebemos com alguém poderia apreender a palavra sem adquirir, no ato mesmo da apreensão, a capacidade de realizar mentalmente a imagem do cavalo com asas. O aumento do “repertório” imaginativo, e não segundas ou terceiras descrições, parecem-nos aqui o critério para a compreensão. Edmund Husserl (2012) defende justamente a unidade e a simplicidade, segundo ele intuitiva, da atividade da consciência no uso da linguagem:




    Os atos acima distinguidos – da aparição da expressão, de um lado, e da intenção da significação e, eventualmente, também do preenchimento da significação, do outro – não formam na consciência um simples conjunto, como se fossem simplesmente dados em simultâneo. Eles formam, antes, uma unidade intimamente fundida, com um caráter peculiar... A função da palavra (ou melhor, da representação intuitiva da palavra) é suscitar diretamente em nós o ato que confere a significação e apontar para o que é ‘nele’ intencionado, por meio da intuição preenchedora, impelindo ao mesmo tempo o nosso interesse exclusivamente nesta direção34.




    Digamos uma obviedade facilmente despercebida: nenhuma palavra, em si e por si, é referencial na ausência de um agente consciente que a aplique referencialmente. A rigor, não cremos que haja expressões, em si e por si, referenciais porque referenciar é um modo de ação. Entes abstratos como palavras não podem, por definição, agir e, portanto, jamais referenciam. A questão não parece consistir na referência que um termo isolado faz ou deixa de fazer, mas no seu uso devido ou indevido por parte de um falante que referencia algo.




    Dizer, de uma palavra, que referencia algo mais parece figura de linguagem do que expressão refletida. O mesmo pode ser dito acerca do ato de descrever. Há sim palavras e expressões que, dentro do sistema linguístico em que se inserem, se prestam a um uso referencial ou descritivo mais ou menos apropriado. Um tal uso podemos criticar, e frequentemente o fazemos, por várias vias, como a histórica, a ontológica ou mesmo meramente a lógico-linguística, caso nessa última só esteja em jogo o respeito às normas aceitas da inferência e da língua em questão.




    Cremos que a referência, que significa ato de referir, pode ocorrer, não importando se falamos de macacos ou da fada madrinha, desde que uso referencial desses e de outros termos seja suficientemente refletido. Chacotas pueris à parte, podemos perguntar: a que se refere um realista platônico quando menciona o Pégaso ou “a forma do triângulo”? Certamente há aqui pelo menos a intenção ou tentativa de referenciar a algo marcadamente distinto dos animais ou demais objetos físicos e que, talvez, nem seja um “objeto” no sentido usual, mas um puro esquema35.




    Só podemos inquirir razoavelmente se o ato de referir do platônico é, nesse caso, bem sucedido da mesma maneira que poderíamos perguntar se a tentativa de erguer uma poltrona também o é. Haveria, pois, distinção sutil entre os atos de referir e de conhecer a existência de algo: o referir, enquanto ação, corresponderia a algum ser ou modalidade de ser apenas quando bem sucedido, enquanto o conhecimento efetivo do ser exigiria, por definição e enquanto qualidade do indivíduo, a presença do próprio ser36. O conhecimento implicaria a potência de referir, mas a via contrária não se daria.




    Nada disso muda o fato de a estratégia de criar paráfrases na linguagem formal constitui verdadeiro avanço na maneira como se conduz debates em ontologia. Contudo, acreditamos que seu maior valor se dê numa chave metodológica e heurística. No lugar de um mecanismo à prova de falhas para detectar nossos compromissos, temos uma estratégia para descobri-los e expô-los com maior exatidão e com menos ambiguidade. Outrossim, dada nossa discussão de há pouco, o parafrasear apenas ilustra o fato óbvio de que não se pode saltar, da simples presença de um termo num discurso, para a conclusão de que algo está sendo descrito ou referido. Há que se analisar, pela totalidade do discurso e de seu contexto, se há de fato as intenções correspondentes e, somente então, julgar sua correção.




    O chamado “argumento do recuo” em prol do realismo consiste apenas nesse salto e Quine o compreendeu muito bem. O enunciado que negue a existência do Pégaso não implica, implicitamente, a existência do próprio Pégaso. Todavia, também não nos esclarece muito bem o que se está negando. De fato, refutou-se uma linha de argumentação contra o realismo dos universais, mas não ele todo. Nosso problema inicial permanece: qual a condição para que optemos por admitir entes abstratos no nosso quadro da Realidade? Ou com o que tal admissão nos comprometeria?




    Ainda que as estratégias argumentativas, expostas de modo um tanto grosseiro nas linhas acima, tenham seu valor, não parece que avançamos muito além do terreno metodológico. A necessidade de não trivializar o discurso sobre o que há, distinguindo claramente o que é do que não é, e o resultante desenvolvimento de linguagens capazes de expressar os termos da discussão são elementos necessários, mas insuficientes para desenvolvermos mais profundamente a questão proposta.




    3. BUSCANDO UMA NOVA CHAVE DE INTERPRETAÇÃO




    Precisamos, por conseguinte, encontrar alguma pista ou fio de Ariadne capaz de nos nortear acerca da necessidade ou não de objetos abstratos. Para nos questionarmos sobre um ou mais tipos de objetos, convém que procuremos, antes, descobrir aqueles conceitos mais fundamentais sem os quais nos faltaria o devido norte, ou seja, a ontologia geral por detrás da ontologia regional. Existe certamente um ponto de vista mais amplo do qual a existência de universais não passe, se admitida, de puro corolário e devemos desviar para sua descoberta toda a nossa atenção. A partir deste ponto, abandonaremos a questão anterior e daremos início à busca desses princípios mais gerais, que são o tema real deste texto.




    Em outras palavras, que tipo de realidade admitiria em si a presença de objetos abstratos como elementos? Ainda que ao final da discussão não concordemos se vivemos ou não em tal mundo, pelo menos estaríamos cientes do conjunto de teses ou evidências mais fundamentais que se esconde por trás da admissão de objetos abstratos. É, pois, urgente que recuemos alguns passos, abandonemos por enquanto nossa indagação inicial e tentemos encontrar essa via mais segura, a qual, no entanto, não nos dirá qual a natureza específica desses objetos37, mas apenas o fundamento de sua necessidade.




    Passemos então a um curso de pensamento nos qual possamos procurar os dados iniciais de nossa busca. No momento, tentemos nos manter num nível, até certo ponto, fenomenológico, no sentido de encontrar na experiência do dia a dia os contextos em que, aparentemente, evocamos universais. Suponhamos que perguntemos a algum indivíduo T se há objetos chamados “mesas” no mundo, como ele responderia a essa pergunta? Poderia, no começo, tentar partir de alguma definição prévia, como por exemplo “qualquer superfície suficientemente plana, feita pelo homem, capaz de suportar o peso de outros utensílios”. T aparenta assim saber dizer, com alguma precisão, o que uma mesa é. Sua definição, no entanto, apenas circunscreve o campo de um tipo específico de entes.




    T reconheceria que a pergunta inicial não obteve resposta logo que o questionássemos se ele já usou ou viu alguma mesa em sua vida. Até o momento, ele só possui uma palavra, “mesa”, e uma explicação que se lhe associa, um dizer o que é que não nos dá o se de fato é38. Caso T continuasse afirmando que mesas são sólidas, possuem alguma cor ou figura, tem sido feitas de madeira ou plástico, responderíamos que ele está se referindo ao como ou de que seria feita uma mesa, mas nãoao fato de que ao menos alguma mesa seja39.




    T parece ter-se finalmente dado conta de que partir da simples palavra e da compreensão que dela temos não nos ajuda a responder se há de fato mesas40. Desesperado, ele pergunta se “mesa” não pode consistir em alguma “coisa” feita pela mente ou percebida por ela. Tentamos então dar-lhe uma pista e trazemos uma mesa a frente de seus olhos, os quais passam a brilhar tais quais duas tochas. Algo se iluminou em sua mente como se a aguardada peça do enigma tivesse finalmente se mostrado.




    Sim, há mesas, mas esse reconhecimento deveu-se ao conteúdo da sensibilidade - a isso que deixamos de perceber ao tapar os olhos e os ouvidos e ao nos privar de todo contato corpóreo - se ter somado ao conteúdo meramente verbal de seu pensamento. Dito de outro modo, foi preciso que T interagisse com uma mesa concreta para que seu conhecimento ultrapassasse o nível do puro pensamento e chegasse nisso a que chamamos de a experiência concreta do objeto.




    Visto que T não demonstra muito gosto por problemas filosóficos, deixemo-lo de lado. Nossa discussão, todavia, nos deixa um resultado importante: para atestar se algum X é, se ele existe, devemos de algum modo interagir com ele. Poderíamos dizer simplesmente o “entrar em contato sensível” como sinônimo de “interagir”? Seria talvez uma escolha demasiado restrita, considerando tantos casos em que o dado sensível se revela aparentemente insuficiente, como no caso da criança que atrai a chave com o ímã e escuta seu professor falar da força magnética do ímã. Por que, poderia questionar a criança, não dizer que é a chave que se dirige ao ímã por sua própria “vontade”, como ela própria ao pegar o lanche? Em vez de complicar tanto, por que não atribuir à chave o mesmo tipo de movimento que observamos a nós mesmos realizar todo dia? A explicação, logicamente, talvez prosseguisse com o professor aplicando limalha de ferro próximo ao ímã para mostrar as linhas de força magnética, embora nossa criança teimosa ainda pudesse insistir que cabe à vontade do “pó de ferro” se mover daquele modo próximo ao ímã.




    “Interação”, como sugere o próprio termo, consiste numa ação que se dá entre, inter, dois ou mais objetos. Na falta de um dos polos, a interação não ocorreria e provavelmente teríamos de passar toda a eternidade sem poder afirmar que há, por exemplo, algo como uma força magnética ou a “vontade” do ferro. A interação também vai mais longe que o simples acesso sensível. Um acelerador de partículas, dizem os físicos, move partículas subatômicas muito embora ser humano algum jamais tenha visto com seus olhos alguma delas, mas apenas as imagens e fórmulas escritas nas telas dos monitores, as quais de fato enxergamos. O verbo “interagir” inclui a possível participação da sensibilidade sem se limitar a ela e pode se aplicar a uma hipotética relação puramente inteligível entre sujeito e objeto, motivo pelo qual lhe daremos doravante preferência.




    Voltemos momentaneamente à questão original: há objetos abstratos, quer lhes chamemos de formas, essências ou qualquer outro termo, que fundamentem a semelhança entre coisas ou a referência geral a objetos? Para responder com o mínimo de fundamento, não podemos partir do puro conceito ou definição de algum ente hipotético. O modo do ser humano obter e transmitir conhecimento parece proibir inteiramente essa via, não importando o quão perfeita a formalização lógico-conceitual do seu conteúdo. Raciocínios válidos obtidos por esse meio acompanham a desvantagem de serem pouco informativos, como quando afirmamos que o triângulo, se é triângulo, tem três lados, pois só se pode extrair de um conceito isolado aquilo que já está nele mais ou menos implícito. Mas se a sentença “há elementos puramente formais na natureza” fosse analítica, certamente a questão não se colocaria, nem teria a importância que teve para tantos pensadores de gênio. Partindo, contudo, de puras hipóteses, teses igualmente coerentes poderiam surgir ora afirmando, ora negando sua existência ou atribuindo-lhes caráter puramente mental e, por isso, construído.




    Outrossim, a ciência empírica não aparenta poder fazer mais do que nos dar alguns exemplos sugestivos, como as equações que acabamos de citar, e tendo por isso valor meramente ilustrativo. Os seus resultados podem ser entendidos pelo viés fenomenalista, pelo qual uma escolha tal como preferir o modelo geocêntrico ao heliocêntrico ou o contrário possa se resumir a qual deles nos possibilita prever melhor o curso da experiência sensível futura, independentemente da forma real, “transcendente”41 a essa mesma experiência, do cosmo. Curiosamente, dizer, da natureza dos resultados das várias ciências modernas, se atingem de fato a realidade ou se apenas arranham sua superfície fenomênica é antes de tudo um problema metafísico, inacessível, a nosso ver, a qualquer metodologia de qualquer ciência particular42.




    Entretanto, no que diz respeito à necessidade de interagirmos de alguma maneira com aquilo que afirmamos existir, caso esse juízo possua caráter racional, parece-nos que continua de pé, no sentido preciso segundo o qual devemos partir de algum conjunto verificável de evidências. Mas quais evidências e de que tipo? Certamente, evidências diretas, semelhantes à experiência da mesa sobre a qual escrevemos, estão descartadas, a não ser que alguém descubra maneiras de “tocar” ou “ver” entes abstratos. Por conseguinte, a evidência deve rigorosamente ser indireta, semelhante à fumaça que, segundo a velha máxima, “aponta” para o fogo. Alguma evidência, portanto, que leve a sentenças condicionais do tipo: “se interagimos com X, então é razoável ajuizar que há Y”. Onde X representa a evidência e “Y” sinaliza a aceitação dos universais ou formas. Descobrir esse X daria grande impulso ao fim há pouco declarado desta investigação.




    Qual o contexto privilegiado de nossa busca, aquele no qual há maiores probabilidades de “interagirmos” indiretamente com elementos puramente formais? Eles, caso os admitamos em nosso esquema do mundo, parecem de fato onipresentes. Quando paramos para contemplar nossos processos de pensamento, não parece que encontramos algum caos de impressões sensível, mas um espaço-tempo ordenado cujos objetos constituintes, os quais podemos distinguir, mantêm entre si relações de analogia, ou seja, de semelhança e de diferença. Não é um mundo de fantasmas bruxuleantes, mas de coisas com nomes gerais ou particulares. Os termos gerais da linguagem parecem possuir considerável importância para explicar essa capacidade para reconhecer distinções, e, portanto, de pensá-las. Como lemos no Ensaio sobre o Homem43, de Ernst Cassirer (1994), quando cita o episódio da vida da criança surda e cega Helen Keller, no qual ela apreende o sentido da linguagem:




    Tenho que escrever uma linha esta manhã porque uma coisa importantíssima aconteceu: Helen deu o seu segundo grande passo na sua educação. Aprendeu que tudo tem um nome e que o alfabeto tem a chave para tudo o que ela quer saber.




    Hoje de manhã, quando se estava lavando, ela quis saber o nome da “água”. Quando quer saber o nome de alguma coisa, aponta para a coisa e bate na minha mão. Soletrei “a-g-u-a” e não pensei nisso até depois do café da manhã... A palavra assim tão perto da sensação da água fria correndo-lhe pela mão pareceu assombrá-la. Uma nova luz espalhou-se por seu rosto. Soletrou “água” várias vezes... Saltitou de objeto em objeto, perguntando-me o nome de tudo e beijando-me de alegria... agora, tudo deve ter nome44.




    A constatação de que “tudo deve ter um nome” merece a devida atenção, bem como o fato de o processo de aprendizagem da garota ter dado verdadeiro salto com essa descoberta. Nas palavras de Cassirer, a descoberta da relação entre nomes e objetos implica entender que “a função simbólica não está restrita a casos particulares, mas é um princípio de aplicabilidade universal45 que abarca todo o campo do pensamento humano”. Que a linguagem humana apresenta termos e símbolos gerais ninguém jamais negou e por isso não se trata de dado problemático, mas a dúvida recai sobre o fundamento dessa característica, a qual se torna ainda mais marcante quando a consideramos do ponto de vista do conhecimento humano.




    Não apenas Helen Keller deu um passo decisivo na sua capacidade de obter novos conhecimentos mediante sua descoberta, como também o discurso científico parece abrir mão de toda contingência empírica, de toda multiplicidade puramente coincidente, para fixar sua atenção justamente nas formas mais gerais do pensamento simbólico e conceitual46. Nomes, especialmente os de tipos ou classes, parecem ser, como o exemplo de Keller ao menos aparenta sugerir, antes uma descoberta milagrosa do que algum simples artifício técnico e descartável da linguagem47.




    4. PROCESSO COGNITIVO COMO FONTE DOS CONCEITOS




    Tentemos, contudo, passar da perplexidade para um exame atento da questão. O relato que acabamos de acompanhar aparenta trazer consigo uma sugestão interessante: se o uso de termos gerais é predominante no discurso científico tanto no seu nível expositivo quanto investigativo, ou seja, no plano das teorias aceitas e das hipóteses testáveis, então talvez investigar o processo cognitivo humano possa nos prover alguma peça relevante do quebra-cabeças. Por “processo cognitivo humano” entendemos o conjunto de etapas pelas quais todo ser humano normal busca, apreende e formaliza seu conhecimento do mundo48.




    Diferentemente de qualquer outro contexto de aplicação da linguagem, nos quais os termos gerais apenas são destinados a algum uso específico, nele podemos de fato observar a formação gradativa de conceitos sobre a base de conjuntos originais de dados da experiência. Se as “formas abstratas” de fato merecem tal alcunha, então devem ter sido originalmente abstraídas, descobertas, ou intuídas e, se não a merecem, então talvez hajam sido postuladas ou mesmo criadas. Ambas as alternativas, contudo, decorreriam a partir de situações ou objetos da experiência no processo mesmo de sua investigação e da consequente elaboração conceitual.




    Devemos, todavia, examinar de perto o processo cognitivo antes de adotar qualquer uma dessas alternativas. Que há algo de inelutavelmente cultural, e portanto contingente, no modo como chegamos a novos conceitos, a variedade gigantesca das línguas naturais já o mostra claramente, mas queremos saber se há algo mais fundamental implicado, algo que possa nos ajudar a compreender por que tantas mentes brilhantes se dedicaram com afinco ao estudo da possibilidade das formas até os dias de hoje. Destarte, coloquemos entre parênteses o problema que viemos discutindo até o momento, a respeito da possível ontologia dos universais e de seus princípios subjacentes, e nos concentremos no problema específico da natureza desse processo cognitivo no qual e pelo qual descobrimos – ou criamos - novos conceitos.




    Para compreendermos como a análise do processo cognitivo pode auxiliar o estudo acerca da referência a entes abstratos, podemos ilustrar esse insight com a leitura de alguns trechos sugestivos do texto De Anima, ou Sobre a Alma, de Aristóteles49. Não pretendemos fazer dele análises aprofundadas, o que nos desviaria bastante de nossos propósitos, mas apenas buscar nele um ponto de partida apropriado para nossa pesquisa. Uma simples mostração prévia, diríamos, e não demonstração.




    O que Aristóteles chamava de psykhê, ou alma, tinha o papel de explicar tanto o movimento voluntário quanto a possibilidade do conhecimento. Aplicando o procedimento padrão de consultar as opiniões de seus ilustres antecessores, o estagirita nos legou uma bela matéria-prima para a reflexão. Vejamos sua explicação do pensamento de Platão a respeito da alma e do saber:




    Do mesmo modo Platão, no Timeu, compõe a alma a partir dos elementos, pois sustenta que o semelhante é conhecido pelo semelhante e as coisas são compostas a partir dos princípios, definindo similarmente nas discussões sobre filosofia: que o próprio animal provém da ideia mesma do uno e do comprimento, largura e profundidade primeiros, e tudo o mais de modo semelhante. Também é dito que, ainda de outra maneira, que o intelecto é uno e a ciência é díade: pois ela avança em direção a algo uno de um único modo; e que a opinião é o número da superfície, e a percepção sensível o do sólido; pois ele dizia que os números são as próprias formas e princípios, embora provenientes dos elementos, e que algumas coisas são discernidas pelo intelecto, outras pela ciência, outras ainda pela opinião e outras enfim pela percepção sensível. Além disso, esses números são as formas das coisas50.




    Dessa passagem, de clara inspiração pitagórica, tentemos realçar seus elementos mais interessantes. Em primeiro lugar, esse Platão exposto por seu aluno afirma que “o semelhante é conhecido pelo semelhante e as coisas são compostas a partir dos princípios”; em seguida, faz analogia entre os elementos matemáticos ponto, díade (ou linha), superfície (composta de no mínimo três pontos) e sólido (composto de pelo menos quatro pontos) com o intelecto51, a ciência, a opinião e a percepção sensível, respectivamente.




    Não nos enredemos em questões mais apropriadas aos filólogos, mas tentemos isolar dados relevantes para nossa investigação. Substancialmente, parece estar sendo afirmada alguma espécie de correspondência entre os modos de conhecimento e determinados tipos de objetos de conhecimento52. Por isso “algumas coisas são discernidas pelo intelecto, outras pela ciência, outras ainda pela opinião e outras enfim pela percepção sensível”53.




    Aristóteles também se refere a abordagens semelhantes, ainda que menos abstratas, dadas pelos antigos físicos, ou physikoi:




    Diógenes, bem como alguns outros, disse que a alma é ar, julgando ser o ar composto das menores partículas e princípio de tudo, e que por isso a alma tanto conhece quanto move: por ser o primeiro princípio a partir de que tudo o mais existe... Também Heráclito disse que a alma é princípio, se de fato ela é a exaltação a partir do que tudo o mais se constitui; além disso ela é tanto o mais incorpóreo como o sempre fluente54.




    Enquanto Platão se referia a uma espécie de correspondência abstrata, aqui aparece uma correspondência material e concreta entre o conhecimento e o conhecido. A alma conhece porque sua composição, em termos de elementos constituintes, se iguala a do mundo natural. Aqui também, no entanto, a possibilidade do conhecimento, e, portanto, da inteligibilidade do mundo, é explicada em termos de uma curiosa identidade de princípio entre a inteligência e o inteligível. Em outra passagem semelhante, temos:




    Por isso também aqueles que definem a alma pelo conhecer fazem dela ou um elemento ou algo proveniente dos elementos, afirmando coisas parecidas uns e outros, exceto um; pois dizem que o semelhante é conhecido pelo semelhante e, uma vez que a alma conhece tudo, constituem-na a partir de todos os princípios (...) Anaxágoras é o único que diz que o intelecto é impassível e nada tem em comum com os outros seres. No entanto, sendo assim, como conhecerá e por que causa, nem ele disse, nem fica claro a partir de suas palavras55.




    É evidente, contudo, que o mestre do Liceu não julgava favoravelmente tentativas de explicar o intelecto pela simples identidade entre os elementos materiais que o compõem e os que fazem parte do mundo. O que fica claro em passagens como esta:




    A alma conhece e percebe do que cada uma das coisas é composta: que seja! Mas por meio de quê conhecerá e perceberá o conjunto – por exemplo, o que é divindade, homem, carne, osso, bem como qualquer outro composto? (...) Então não resulta em vantagem alguma estarem os elementos na alma, se não estiverem também as razões e a composição; pois cada elemento conhecerá o semelhante, mas nada conhecerá o osso ou o homem, a menos que estes também estejam na alma. Que isto é impossível, não é preciso dizer56.




    Em outras palavras, o fato de os objetos naturais serem muitas vezes compostos de uma multiplicidade reconhecível e repetível de elementos distintos, especialmente quando se trata de entes viventes, apontaria para a necessidade de reconhecer neles uma componente formal, inteligível, distinta da material. No pensamento de Aristóteles, a matéria (hylé) possui caráter de potencialidade, visto que é potência (dynamis) para compor algo por meio de alguma forma (eidos) que a atualize, que a proporcione de alguma maneira.




    Na linguagem da química contemporânea, para citarmos alguns casos, também não basta que os elementos químicos que compõem um corpo como o humano sejam reunidos na proporção e quantidade corretas, mas também devemos dispô-los devidamente, respeitando o formato apropriado típico do organismo humano, para que algo minimamente semelhante ao corpo de uma pessoa possa surgir. Outrossim, com todos os conhecimentos adquiridos nas últimas décadas em matéria de neurologia57, não parece que os problemas epistemológicos clássicos da filosofia tenham se tornado mais simples com o estudo dos elementos químicos que compõem o cérebro, o qual, ele próprio, não se reduz à mera soma dos componentes materiais de sua maravilhosa estrutura. Para Aristóteles, em suas próprias palavras, “a matéria, por sua vez, é potência, ao passo que a forma é a atualidade, e isto de dois modos: seja como ciência, seja como o inquirir”58.




    Apesar de todas essas ressalvas, contudo, ainda subsiste no mestre do Liceu a ideia de alguma espécie de correspondência entre o conteúdo do intelecto e o do objeto conhecido, como podemos ler abaixo:




    Agora, resumindo tudo que dissemos da alma, digamos novamente que a alma é de certo modo todos os seres; pois os seres são ou perceptíveis ou inteligíveis, e a ciência é de certo modo os objetos cognoscíveis, e a percepção sensível, os perceptíveis; mas é preciso investigar de que modo isto se dá59.




    Tudo o que há, segundo Aristóteles, é, em si mesmo, ou sensível ou inteligível, de modo que se adapta perfeitamente às nossas próprias faculdades cognitivas. A percepção sensível e o intelecto, por sua vez, também se comportam como potências, mas não para se tornarem, literalmente, os entes materiais que buscam captar, mas para nos trazerem os objetos sensíveis e os objetos cognoscíveis com os quais passam a se confundir de alguma maneira. Vejamos:




    A parte perceptiva e a cognitiva da alma são em potência estes objetos: uma, o cognoscível, e outra, o perceptível. Mas há a necessidade de que sejam as próprias coisas ou as formas. Não são as próprias coisas, é claro: pois não é a pedra que está na alma, mas sua forma. De maneira que a alma é como a mão; pois a mão é instrumento de instrumentos, e o intelecto é a forma das formas, bem como a percepção sensível é a forma dos perceptíveis60.




    Destarte, a realidade e a inteligência se entrelaçam de tal modo que se torna difícil afirmar onde uma começa e a outra termina. Sabemos, contudo, que a natureza formal captada e reproduzida pela inteligência é o elo necessário. Infelizmente, há vários problemas na exposição que Aristóteles faz desse ponto, como aponta a tradutora Maria Cecília:




    Como é exatamente o trabalho do intelecto na apreensão do inteligível: como um acompanhante do objeto da percepção sensível? (...) Aristóteles sugere que as imagens mentais têm um papel importante nesse processo. Mas o que são elas exatamente? Parece necessário, por um lado, que os inteligíveis estejam efetivamente nos objetos perceptíveis, já que são a própria substância e essência dos seres (ou melhor, “o que é ser o que é” das coisas determinadas e perceptíveis que estão diante de nós. Neste caso, contudo, as formas inteligíveis poderiam atuar por si mesmas em nosso intelecto. Ou isso é impossível antes de uma atividade da parte do intelecto, isto é, a menos que se inscreva em nós alguma luz (intelectual), seja pela instrução, seja pelo aprendizado? (...) Enfim, estes são alguns dentre muitos pontos que permanecem sem esclarecimento ao final desta grande passagem sobre o intelecto61.




    Que Aristóteles nos deixou vários enigmas, não o negamos, mas nem por isso deixamos de notar pontos de extremo interesse, como a descoberta do papel cognitivo da faculdade de imaginação, que possui importância para a capacidade deliberativa “nos (animais) capazes de calcular”62.A inspiração inicial, compartilhada com quase todos os pensadores com os quais lidou, de que os modos do conhecimento refletem de modo misterioso os aspectos dos objetos conhecidos, nos parece fértil o suficiente para merecer nossa atenção cuidadosa. Decerto, podemos inclusive dar uma forma inicial, introdutória e ainda ingênua, a tal inspiração, adaptando-a aos problemas com que viemos lidando:




    P1) Se há algum componente fundamental do conhecimento humano, então há algum correspondente aspecto fundamental e análogo em todo objeto que buscamos conhecer.




    P2) Os termos ou fórmulas gerais que se apreendem pelo intelecto são um elemento fundamental do conhecimento humano;




    C1) Há um aspecto fundamental em todo objeto que buscamos conhecer que corresponde e é análogo aos termos ou fórmulas gerais apreendidos pelo intelecto63.




    Se condensarmos o raciocínio acima numa fórmula mais simples, teremos:




    C2) Se termos ou fórmulas gerais são um elemento fundamental do conhecimento humano, então há algum aspecto em todo objeto cognoscível que corresponde a eles.




    Certamente, no estado em que se encontra, esse argumento ainda parece extremamente vago e carente de melhores desenvolvimentos. Mas está claro que esse algo que, nos objetos investigados, corresponde aos termos ou fórmulas gerais nos quais expressamos nossos conhecimentos, deve ser o elemento formal, universal ou abstrato apontado por Aristóteles e por tantos outros pensadores, do qual C1 enuncia a existência. Nenhum defensor de entes abstratos jamais negou essa suposta correspondência expressa em C2, mas antes a afirmara vigorosamente. Quanto a P2, consiste numa constatação elementar, a de que o conhecimento científico, no uso mais geral já explicado desse termo, se expressa por universais preferentemente a nomes de particulares.




    A primeira premissa (P1), entretanto, merece atenção especial por ilustrar o aparente fundamento, a um só tempo metafísico e epistemológico, dessa correspondência entre (1º) a forma do conhecimento e (2º) a forma do objeto conhecido. Trata-se de outra correspondência, ainda mais geral e, cremos, mais basilar, entre a cognição humana e a Realidade ou o Ser que ela busca sempre apreender. Logo, esclarecer a natureza desse processo cognitivo, avaliando a possibilidade desta – até o momento – hipotética correspondência maior se nos mostra o primeiro grande trajeto a ser percorrido. Talvez, nessa curiosa intersecção entre o ontológico e o epistemológico, possamos compreender os motivos profundos por detrás do debate sobre universais e de outras discussões filosóficas relevantes.




    Possivelmente, estamos diante do nosso desejado ponto arquimédico. E talvez possamos ir ainda mais longe, pois se o elemento formal for o elo de ligação entre conhecimento e objeto, então dizer que a estrutura ou forma geral do conhecimento deva refletir a estrutura ou forma geral da Realidade conhecida parece uma hipótese bastante natural. Se, contudo, passarmos a estudar de perto o processo cognitivo sob esse ângulo, é prudente estabelecermos previamente um conjunto apropriado de parâmetros.




    Em primeiro lugar, a cognição, o conhecimento, se estudado do ponto de vista de sua aquisição, deve nos deixar espaço suficiente para a compreensão de seus contrários. Casos em que falhamos na busca por conhecimento abundam na experiência cotidiana, na qual o desconhecimento ou o engano são eventos comuns. Se o processo cognitivo, como nos sugere o argumento acima, se revela confiável, ou seja, nos dá a compreensão de verdades, nem por isso devemos considerá-lo infalível em seus resultados. O exame da cognição precisa deixar clara, igualmente, a possibilidade de sua ocasional negação.




    Em segundo lugar, o perguntar pelo que é o conhecimento deve se fazer acompanhar pelo seu como. Se estamos a estudar um processo, ele deve possuir componentes ou etapas reconhecíveis cujo exame prévio nos permitirá responder melhor tanto a questão da sua natureza quanto a pergunta de em qual de suas fases surge o problema da alegada componente formal da realidade. Sem dúvida, partir dos modos efetivos do conhecer nos previne contra a tentação de simplesmente seguir algum conceito mais ou menos arbitrário da cognição.




    Em terceiro, se estamos a estudar a possibilidade de uma correspondência entre a estrutura cognitiva do sujeito e a constituição ontológica do mundo, convém que atentemos para a existência de posicionamentos filosóficos que julgam contrariamente a essa tese e procuremos, até onde o possamos nos limites deste trabalho, examinar seus méritos. Ao dizer isso, temos em mente, especialmente, Kant (2010), que no prefácio na segunda edição de sua Crítica da Razão Pura afirmou que “a Razão só entende aquilo que produz segundo os seus próprios planos”64 e que “admitindo que o nosso conhecimento por experiência se guia pelos objetos, como coisas em si, descobre-se que o incondicionado não pode ser pensado sem contradição”65. Acaso seria o universal uma espécie de projeção do sujeito cognoscente sobre os frutos da experiência? E se for, perderia sua consistência fora dos limites do empírico?




    Se a Razão prescreve a seus objetos seu caráter universal, certamente haverá alguma relação de correspondência entre os conceitos do sujeito e a natureza do objeto, mas infelizmente não será equivalente àquela visada por Aristóteles e por Platão. Antes, gerada pelo caráter específico dos modos da percepção e do entendimento humanos, aos quais o objeto se submeteria, não passaria de uma sobreposição da estrutura cognitiva do sujeito sobre um quê misterioso que ele busca em vão entender cientificamente, a famosa coisa-em-si66.




    Em quarto lugar, que fique claro que, ao escolhermos a cognição humana como objeto privilegiado de nossa pesquisa, deixamos por isso entre parênteses a questão inicial da existência de entes universais. Não buscaremos estudá-los diretamente, mas apenas, investigando nosso verdadeiro objeto, a cognição, buscar algum elemento, alguma peça faltante desse debate ontológico. Se há de fato, ou se pelo menos for racionalmente defensável, a presença de tal correspondência especial entre conhecedor e conhecido, e dado que pensamos em grande parte por termos gerais, poderemos estar certos de havermos encontrado uma peça relevante ainda que o tema principal da análise seja outro. Convém, no entanto, que evitemos maiores compromissos a essa altura da discussão.




    Em quinto, se a Ciência Moderna não pode nos dar a solução desses problemas, nem por isso ela deixa de se mostrar o contexto privilegiado de atuação do processo cognitivo, aquele empreendimento no qual grande parte do potencial intelectual dos últimos séculos se concentrou. Capaz nos prover exemplos e estudos de caso os mais relevantes, torna-se mister avaliar como a hipótese ora estudada poderia afetar, se aceita, a interpretação dos seus métodos e resultados. Por outro lado, o que chamamos de prática da ciência não se limita à formalização lógica das hipóteses e teorias científicas, mas, no contexto mais amplo do processo cognitivo, inclui também o fato dos saltos intelectivos, muitas vezes inesperados, dados pelos pesquisadores. A ciência moderna oferece, inobstante sua especificidade, um contexto valioso para o estudo do conhecimento e da ciência em seu sentido mais amplo.




    Por exemplo, suponhamos que a lenda segundo a qual, ao ver a queda de uma maçã, Isaac Newton67 teve o primeiro lampejo de sua teoria da gravitação universal seja verdadeira. Um livro ou artigo que se propusesse a explicar e a ordenar logicamente a teoria da gravitação universal poderia ignorar completamente esse evento singular, não obstante sua importância factual para o nascimento mesmo da tese, limitando-se a registrar a série dos passos inferenciais relevantes. Mas por que motivo ou de que maneira eventos fortuitos tais como a queda de algum objeto podem servir de estopim para o nascimento de novos conceitos é algo que o estudo do processo cognitivo deve poder esclarecer. Ainda que os detalhes do método científico ou filosófico não sejam objeto desta dissertação, o estudo mais geral da estrutura cognitiva certamente lhes trará implicações interessantes.




    Em sexto e, enfim, por último, abstemo-nos de defender qualquer relação de anterioridade lógica ou mesmo de maior ou de menor importância entre os pontos de vista ontológico e epistemológico, entre os princípios gerais do Ser e os do conhecimento, seja enfatizando o primeiro ou o segundo. Nossa escolha, cremos, justifica-se pelo simples fato de não nos parecer que, a essa altura da investigação, uma tal escolha possa ou deva ser feita. Parece-nos, inclusive, provável a presença de um curioso paradoxo entre essas duas disciplinas, que tentaremos expor no esboço de argumento abaixo:




    P1) Se alegamos conhecimento dos princípios da ontologia, precisamos então justificar esse conhecimento.




    P2) Se precisamos justificar o conhecimento dos princípios da ontologia, então precisamos dos princípios da epistemologia para compreender os da ontologia.




    P3) Se algo pertence à ordem do Ser, então precisamos dos princípios da ontologia para compreendê-lo.




    P4) O conhecimento, e, portanto, os princípios da teoria do conhecimento, pertencem ou não pertencem à ordem do Ser.




    P5) É falso que o conhecimento, e, portanto, os princípios gerais da teoria do conhecimento, não pertençam à ordem do Ser.




    P6) Se precisamos dos princípios de alguma disciplina X para compreender os princípios de alguma disciplina Y, então X é mais fundamental que Y.




    P7) Alegamos conhecimento dos princípios mais gerais da ontologia.




    C1) Precisamos justificar esse conhecimento dos princípios mais gerais da ontologia. (De P1 e P7).




    C2) Precisamos dos princípios da teoria do conhecimento para compreender os da ontologia. (De C1 e P2).




    C3) O conhecimento, e, portanto, os princípios da ontologia pertencem à ordem do Ser. (De P4 e P5).




    C4) Precisamos dos princípios da ontologia para compreender os princípios gerais da teoria do conhecimento. (De P3 e C3).




    C5) A teoria do conhecimento é mais fundamental que a ontologia. (De P6 e C2).




    C6) A ontologia é mais fundamental que a teoria do conhecimento. (De P6 e C4).




    Podemos talvez resumir esse aparente paradoxo da seguinte maneira: se o conhecimento é da ordem do Ser, não pode escapar do alcance da ontologia geral; mas se a ordem do Ser é ela mesma um objeto de conhecimento, então está dentro dos limites da investigação epistemológica. Com efeito, se não tivéssemos habilidades simples, como a capacidade de reconhecer uma mesa, como poderíamos esperar descobrir os princípios, muitos mais complexos, do conhecimento em geral? Por outro lado, se fôssemos totalmente desprovidos da capacidade de distinguir justificadamente uma verdade de uma mentira, como seríamos capazes sequer de afirmar que há mesas no mundo? A sexta premissa acima parece demasiado rigorosa para que a apliquemos com razão, não permitindo a possibilidade da complementaridade de pontos de vista distintos.




    Talvez, a opção por uma abordagem mais tendente à ontologia ou à epistemologia, em qualquer debate sobre algum tema filosófico, realmente não passe de mera escolha de ponto de vista e não se trate de um erro ou acerto metodológico68. Caso a hipótese da correspondência entre a forma do conhecimento e a estrutura da Realidade se mostre cogente, o paradoxo acima nada mais seria que seu corolário evidente, a consequência de buscar uma relação de dependência real e absoluta onde só pode haver complementaridade e, destarte, dependência lógica e relativa. De qualquer modo, esses são os problemas que nos impedem de fazer tal escolha nesse texto.




    Finalmente, tendo em vista as balizas acima, passemos a descrever sucintamente o curso deste texto nos seus capítulos vindouros. O capítulo seguinte, Conceitos e Definições Prévias, terá papel propedêutico, visto que nele procuraremos explicar o sentido de termos e de distinções necessários para o melhor entendimento dos problemas a serem discutidos. Semelhantemente ao cirurgião que tem diante de si o bisturi antes de começar a operação, preferimos dar a problemas tais como as noções de ato e de potência, a ordem de generalidade dos conceitos e o papel da percepção humana nas ciências um tratamento prévio. Desse modo, esperamos nos poupar de longas e sucessivas interrupções no curso dos capítulos posteriores. Aqueles que julgarem tais esclarecimentos muito básicos ou desnecessários poderão, se quiserem, saltar direto para o capítulo seguinte.




    Os capítulos três e cinco funcionarão como um par, uma vez que neles procuraremos esclarecer por contraste os pensamentos de Immanuel Kant e do filósofo canadense Bernard Lonergan (1904-1984), respectivamente, de acordo com o exposto em suas obras centrais, a Crítica da Razão Pura (1781)69 e o Insight (1957), respectivamente. Contudo, entre eles estará um quarto capítulo para, servindo de mediação, tratar brevemente dos problemas do chamado realismo em filosofia.




    Ambos, Kant e Lonergan, partem de perspectivas opostas, ou até mesmo contrárias, sobre os conceitos do conhecimento e do objeto a que ele se aplica. Se o primeiro se tornara famoso pela tese de que não conhecemos as coisas em si mesmas, mas apenas como no-las revela a estrutura do saber, o segundo foi na contracorrente ao defender que a forma do processo cognitivo espelha a estrutura ontológica do mundo. Não surpreendentemente, veremos que ambos também partem de compreensões bastante distintas sobre o que vem a constituir essa Realidade, esse Ser que se busca conhecer.




    Se não nos propomos a analisar outras obras desses mesmos autores, isso se deve o desejo de nos mantermos firmes no tema escolhido. A exegese mais aprofundada de Kant ou de Lonergan, ambas louváveis e extremamente interessantes, exigiria volumes inteiros, espaço e tempo esses dos quais não dispomos. Restringimo-nos assim à meta mais modesta de colher dessas duas obras matéria-prima suficiente para o enfrentamento do nosso tema, fazendo por isso abstração das questões de pormenor presentes na interpretação de todo grande filósofo, bem como das - muitas vezes apenas aparentes - contradições que possam surgir entre o conteúdo de um e de outro de seus trabalhos. Antes, somente as suas motivações, teses ou problemas centrais nos interessarão de fato. Não obstante esses limites, contudo, acreditamos que o estudo comparativo desses dois autores constituirá a espinha dorsal dessa investigação.




    Por fim, terminaremos com um capítulo sexto para explorar a possibilidade de um acesso prévio não conceitual à realidade e com um sétimo e último capítulo com as devidas considerações finais. Textos originais das citações e bibliografia virão naturalmente em seguida. Não esperamos chegar a qualquer resultado definitivo, mas se conseguirmos trazer ao menos um melhor senso de clareza aos problemas propostos, então teremos cumprido a tarefa central da atividade filosófica.




    Os demais autores que pesquisarmos e que fazem parte da literatura secundária terão o papel de simplesmente fomentar discussões sobre conceitos e definições que se tornarão relevantes no curso posterior dessa dissertação. Não planejamos adotar a princípio nenhuma das sugestões desses autores de modo definitivo, mas apenas usá-las como ponto de partida para nossos estudos, tentando descortinar de modo progressivo seu significado. Enquanto Platão e Aristóteles70, devido a sua importância capital para toda a filosofia, praticamente dispensam comentários, uma pequena nota merece ser dita a respeito dos demais.




    Para uma rápida discussão do conceito de “significado”, buscamos auxílio na obra Dialética e Decadialética (2007), a qual também se mostrou bastante útil pelo esclarecimento que faz dos termos com que trabalha, especialmente os de extensão e de conteúdo conceituais. Quine, no seu já citado artigo On What There Is, cria um diálogo fictício entre ele próprio e dois personagens, McX e Sr. Y, para destacar a diferença entre diferentes abordagens em ontologia. Embora sem fazer uso do mesmo artifício narrativo, tentamos recriar um efeito semelhante reintroduzindo conceitos, definições e pontos de vista mais afins à metafísica tradicional dos tempos clássicos e medievais.




    Para tanto, trazemos as análises do metafísico francês René Guenón (1886-1951) e do estudioso da Escolástica Edward Feser, numa tentativa de evidenciar os pontos relevantes e contribuições de cada uma e estudar melhor conceitos como o de Ser e de categoria. Robert Parnau se mostrou essencial para o esclarecimento do conceito um tanto obscuro de intuição intelectual na obra de Duns Scotus (1266-1308), o qual reverberará na nossa discussão sobre Kant no capítulo terceiro. Para um breve estudo das questões concernentes ao realismo e idealismo filosóficos, buscamos auxílio no filósofo Simon Blackburn (2006) e no físico Lee Smolin (2016).




    A respeito dos capítulos terceiro e quinto, a literatura secundária consiste em comentadores que nos auxiliam no estudo e interpretação da literatura primária. No caso de Kant, muito devemos a Eric Weil, por sua capacidade de mostrar o cerne dos argumentos e de interpretá-los à luz de suas motivações primeiras, nem sempre claras numa leitura puramente mecânica do texto. Charles Parsons, J. Michael Young, Paul Guyer e Onora O’Neill, os quais contribuíram com artigos para a coletânea Kant (2009) prestaram todos esclarecimentos essenciais ao estudo da analítica e da estética transcendentais. Richard Rorty (1978), por sua vez, prestou esclarecimentos essenciais sobre o realismo, tal como o enxerga, tratados no quarto capítulo.




    Como não somos os primeiros a comparar os pontos de vista de Kant e de Lonergan, fazemos referência constante a Giovanni. B. Sala (1930-2011), que em seu livro essencial Lonergan and Kant (1994) nos presenteia com um brilhante estudo comparativo, feito por alguém que, além de profundo entendedor da obra kantiana, pôde conhecer pessoalmente o próprio Lonergan na Universidade Gregoriana de Roma71.




    Os autores Mendo Castro Henriques (2010) e Terry J. Tekippe (2003) nos prestam grande auxílio ao sintetizar o ponto de vista de Insight, um tratado de filosofia monumental - tanto em termos de volume quanto de conteúdo - que cobre não só a epistemologia, como também a metafísica, a ética e a possibilidade da teologia filosófica. Evidentemente, só poderemos cobrir alguns dos aspectos mais gerais dessa obra, apenas aqueles que concernem mais diretamente a nosso assunto, motivo pelo qual os autores citados nos foram de grande ajuda para captar o núcleo dos argumentos de Lonergan. R. J. Snell (2006) prestou esclarecimentos essenciais sobre a crítica de Lonergan ao realismo ingênuo e suas relações com o pensamento contemporâneo. Por fim, Wolfgang Smith (2005) serviu de contraponto essencial tanto para Kant quanto para Lonergan com suas análises da física contemporânea.




    Findos esses esclarecimentos iniciais, comecemos então nosso trabalho.




    




    

      

        1 Que fique claro que, ao usarmos o adjetivo “científico”, não temos em vista a sua aplicação em uma ou várias das ciências modernas particulares, cada uma com seu domínio específico de investigação, mas o seu sentido clássico de saber retamente adquirido e justificado. O sentido clássico certamente abrange, sem se restringir, os demais e é seu verdadeiro fundamento. Não se trata, portanto, de um trabalho específico sobre “filosofia da ciência”, visto que tal expressão veio a adquirir a conotação restrita de análise da ciência modena nos legada por Galileu, Newton e seus continuadores. Distinguimos, pois, epistemologia de filosofia da ciência.


      




      

        2 Cap. 1, p. 11.


      




      

        3 O termo ‘Ser’, aqui escrito com letra maiúscula, e seu verbo correspondente, não indicam o mero uso gramatical de ligar o sujeito ao predicado, mas sim o sentido existencial, forte, de presença da e na Realidade. Ser e Realidade, portanto, até fazermos melhores explicações, serão doravante tratados como palavras sinônimas neste trabalho.


      




      

        4 Ver Aristóteles (2005), Γ 1, 1003 a 21 s.


      




      

        5 O termo grego aplicado por Platão, methexis, serve nos seus Diálogos para apontar a relação entre seres particulares e seus universais associados, embora ele não nos dê nenhuma definição última.


      




      

        6 O leitor atento certamente já terá notado, exposta rápida e grosseiramente nessas perguntas, as explicações de índole nominalista, conceitualista e realista do papel dos nomes gerais. Não precisaremos, contudo, nos preocupar com tais abordagens no decorrer de nossa exposição.


      




      

        7 Adjetivo oriundo do grego nous, o qual podemos traduzir como mente ou intelecto. Ao longo de nosso trabalho, pelo menos, o domínio do noético identificar-se-á com o do intelectual ou do cognitivo.


      




      

        8 Segundo o Dicionário Básico de Filosofia (1990), escrito por Danilo Marcondes e Hilton Japiassu, ‘acidente’ é ‘tudo aquilo que não pertence à natureza ou essência de uma coisa’. Segundo o mesmo livro, ‘propriedade’ é a característica definidora de um objeto, mas preferimos dizer que é todo acidente probabilizado pela essência ou conceito do objeto ao qual pertence, mas que pode lhe faltar devido a alguma deficiência ou particularidade. A essa obra, a partir de agora designaremos como DBF.


      




      

        9 Que fique logo claro o intuito verdadeiro deste preâmbulo: apresentar um simples estudo de caso que nos servirá para introduzir, no momento correto, o verdadeiro objeto do nosso texto. Estudar em detalhe, por exemplo, a filosofia de Quine nos levaria para longe do nosso percurso real.


      




      

        10 A palavra ‘objeto’ é aqui aplicada para indicar tudo aquilo a que podemos ter acesso intencional, dirigindo-lhe nossos pensamentos e atenção.


      




      

        11 Um tal volume seria o livro Ontology and Metaontology (2015), escrito pela dupla Francesco Berto e Matteo Plebani, o qual resume e discute boa parte das discussões contemporâneas sobre o tema.


      




      

        12 Abordaremos essas duas estratégias como mero estudo de caso, tendo em vista sua ampla aceitação.


      




      

        13 A ciência de Galileu logo viria a afirmar as tais esferas adicionais sem teologia, mas, no modelo ptolomaico medieval, a oitava e nona esferas consistiam nos céus acima de Saturno, o das estrelas fixas e o do Primeiro Motor respectivamente. Místicos medievais, como Ibn ‘Arabi, chegaram a postular esferas adicionais, como as do céu sem estrelas (al-falakal-atlas) e do Divino Pedestal (al-kursî), num retrato a um só tempo fenomenológico e teológico do cosmo que, para os padrões da ciência empírica atual, seria tido como equivocado por seu viés metafísico. Para mais detalhes, consultar o Mystical astrology according to Ibn ‘Arabi, de Titus Burckhardt (2001).


      




      

        14 Página 83. Ver original no anexo.


      




      

        15 Por ‘princípio’, não nos referimos aqui a princípios relativos a sistemas conceituais específicos, os chamados axiomas desses sistemas, e sim, como mencionado, a sentenças evidentes por si próprias.


      




      

        16 Cap, 2, p. 28. Ver original no anexo.


      




      

        17 Op. cit., p.28. Ver original no anexo.


      




      

        18 28C e 29A.


      




      

        19 Para maiores detalhes, indico o Curso de Filosofia Aristotélica (2003), de Eduardo C. B. Bittar, p. 478. Mesmo que hoje possamos, se quisermos, negar à terra e ao fogo seu caráter de elementos, seu papel de integrantes fundamentais da experiência humana dos corpos, juntamente à água e ao ar, jamais esteve em questão.


      




      

        20 Note-se que, mesmo que hoje possamos, se quisermos, negar à terra e ao fogo seu caráter de elementos, seu papel de integrantes fundamentais da experiência humana dos corpos, juntamente à água e ao ar, jamais esteve em questão.


      




      

        21 Para ser mais exato, a abordagem já tinha sido sugerida por Bertrand Russell em seu artigo On Denoting (2012) como meio de apontar para duas formas de conhecimento, por descrição e por familiaridade sensível. Quine retoma a idéia e a amplifica em seu artigo Sobre o que há, já citado.


      




      

        22 Numa linguagem formal de primeira ordem, o quantificador adotado na notação seria o “Ǝ(x)”, de modo que, por exemplo, traduzir “Algum x é cavalo e é alado” resultaria na fórmula Ǝ(x)(Cx Λ Ax), com “C” e “A” representando os predicados cavalo e alado, respectivamente.


      




      

        23 De todo modo, ainda que o termo “Pégaso” não faça referência direta a algo concreto, nem por isso deixa de ser o esquema de uma referência possível. Ou seja, o falante pode, com ou sem razão, usá-lo para referir.


      




      

        24 Op. cit. Cap. 1, p. 15.


      




      

        25 Cap.1, p. 30. Ver original no anexo.


      




      

        26 Derivado do termo “metaontologia”, que indica o aspecto mais metodológico da ontologia, seu conjunto proposto de diretrizes.


      




      

        27 Op. cit. Nota 11, p. 10.


      




      

        28 Página 32 do artigo no livro já citado.


      




      

        29 Distinção contida na obra Empiricism, Semantics, and Ontology (2012), de 1950. O interno diz respeito ao conteúdo interno de qualquer sistema de linguagem, incluindo os da ciência, enquanto o externo se refere às considerações do papel ou utilidade desses sistemas.


      




      

        30 Por certo, a linguagem natural nos ajuda a, por exemplo, pegar um ônibus muito melhor que todo o discurso da ciência física reunido, sendo sua organização dos dados da experiência mais efetiva nesse ponto.


      




      

        31 Sem mencionar o trabalho de traduzir toda essa informação para a linguagem formal, o que resultaria numa fórmula indefinidamente crescente, semelhante a “algum x é um C, que é todo v que..., que é todo w que..., que é todo z que...”, e assim sucessivamente.


      




      

        32 Uma tal leitura afirmaria que nomes nada mais são que descrições veladas e que a linguagem formal é seu meio de expressão ideal, corrigindo a falha inerente da linguagem natural de reificar tudo o que toca.


      




      

        33 Esse inconveniente talvez pudesse ser evitado apelando-se para uma intuição do fato concreto ou do universal correspondente, mas esses passos foram evitados. O conceito de Russell de conhecimento por familiaridade sensível parece se dirigir a essa necessidade.


      




      

        34 Cap. 1, seção 10, p. 33. Embora a análise de Husserl pareça intuitiva à primeira vista, abstemo-nos nesse momento de nos posicionar a seu respeito, o que nos desviaria de nossa discussão atual.


      




      

        35 Tanto estamos acostumados a modo cartesiano de pensar que, talvez, nem nos questionemos se esses esquemas poderiam ocupar alguma região limítrofe entre o físico e o espiritual, entre “objeto” e “sujeito”, ou mesmo superior a ambos. Se pudermos arriscar, temos o seguinte palpite: assim Platão pensava, dada a aparente ausência, nos seus diálogos, dessa distinção ao expor sua teoria das formas.


      




      

        36 Claro que, caso estejam corretas essas sugestões, estamos nos aproximando de algum tipo de teoria correspondencial da verdade. Contudo, não nos antecipemos demasiadamente, pois ainda há muito a discutir.


      




      

        37 Esse tipo de problema poderia nos levar a questionar se os universais estão presentes nos objetos concretos da experiência ou se ou antecedem de algum modo. Dada a generalidade da abordagem que ora buscamos encetar, não devemos entrar nesses pormenores.


      




      

        38 Na terminologia escolástica, perguntar pelo que algo é equivale a procurar pelo quid, pela quididade do objeto, sua natureza ou essência. Consultar obra citada na nota 8, p. 206.


      




      

        39 Logo, há várias maneiras de se perguntar sobre o Ser de algo. O que é, como é, de que é feito, etc. Aristóteles já dizia que muitos são os sentidos dessa palavrinha “Ser” (eînai). “O Ser se diz de vários modos, mas sempre com referência a uma unidade e a uma realidade determinada”, Metafísica, Γ2, 1003 a 33-b 6.


      




      

        40 Em metafísica tradicional, diríamos que a essência não implica o Ser ou a Existência do objeto. Para mais detalhes sobre a distinção de termos como Ser, Essência ou Existir, recomendamos a leitura de O Ser e a Essência (2016), ou L’être et l”essence, no original francês, de Étienne Gilson.


      




      

        41 Aludo aqui, evidentemente, à distinção kantiana entre o transcendente, que aponta para a suposta “realidade externa” ao sujeito, e o transcendental, que se refere justamente aos modos do conhecimento desse sujeito. Consultar a sua Crítica da Razão Pura (B25). Um exame mais atento dessa obra ainda nos aguarda no capítulo 3 dessa dissertação.


      




      

        42 Veremos, no próximo capítulo, que isso se deve em parte à própria natureza dos conceitos metafísicos, distintos dos gerados nas investigações científicas particulares.


      




      

        43 Capítulo três, p. 6.


      




      

        44 Relato feito por Mrs. Sullivan, professora de Helen Keller.


      




      

        45 Ênfase do próprio autor.


      




      

        46 Lembremos que qualquer experimento realizado na ciência empírica só o é como meio de testar ou refutar hipóteses, ou seja, no contexto de um discurso geral que lhe dê contexto e significado.


      




      

        47 O fato de diferentes línguas muitas vezes aplicarem diferentes símbolos ou fonemas aos mesmos objetos não diminui, acreditamos, os motivos de nossa perplexidade. A inteligibilidade subjacente ao uso de nomes é o real foco da atenção nesse caso.


      




      

        48 Ou, antes, de alguns pedaços dele.


      




      

        49 Em grego, Peri Psykhê. De Anima. Tradução de Maria Cecília Gomes Reis, publicada pela editora 34 em 2006.


      




      

        50 De Anima, 404b15, p. 51. Segundo a tradutora, a máxima “o semelhante é conhecido pelo semelhante” serviu aos antigos gregos justamente para apontar alguma natureza comum entre cognoscente e cognoscível.


      




      

        51 Entendamos o termo “intelecto” como sinônimo de inteligência em geral.


      




      

        52 Não querendo recair em qualquer anacronismo, ressaltamos contudo que ligar a díade à ciência se assemelha bastante a uma espécie de explicação simbólica daquilo que Brentano e, mais tarde Husserl, chamaram de intencionalidade, o ato da consciência se ligar o objetos de sua escolha para o conhecer. Acreditamos que nossa investigação tornará essa hipótese interpretativa, no mínimo, mais compreensível.


      




      

        53 Acrescentemos que a própria ordem decrescente dos números de quatro a um indica nesse esquema uma ordem crescente dos graus abstrativos do conhecimento, passando dos dados dos sentidos até os produtos da ciência e terminando no intelecto que é princípio de ambos. Veremos num capítulo posterior como tal ideia é fértil.


      




      

        54 De Anima, 405a21, p. 53.


      




      

        55 De Anima, 405b10, p. 54.


      




      

        56 409b26, p. 65, op. cit. Poderíamos atualizar esse argumento da seguinte maneira: se a correspondência entre conhecedor e objeto conhecido for material, então o conhecimento dos elementos químicos da tabela periódica deveria ter como complemento a presença desses mesmos elementos na alma ou no cérebro dos indivíduos conhecedores, o que incluiria, por exemplo, o plutônio, altamente radioativo e sabidamente letal. Felizmente, esse não parece o caso.


      




      

        57 O Presidente Bush, dos EUA, no início dos anos 90, chegou a cunhar a expressão “década do cérebro”, tamanhos os desenvolvimentos obtidos e esperados dessa ciência.


      




      

        58 Op. cit., 412a6, p. 71.


      




      

        59 Op. Cit., 431b20, p. 121.


      




      

        60 Op. Cit., 431b24, p. 121.


      




      

        61 Nota da passagem 432a3, p. 319.


      




      

        62 Op. Cit., 434a5, p. 126.


      




      

        63 Doravante, “P1, P2... Pn” se refere às premissas de um argumento, e “C1, C2... Cn”, às conclusões.


      




      

        64 CRP, B XIII, p. 18.


      




      

        65 CRP, B XX, p. 10. O significado preciso de termos como o incondicionado será melhor tratado no capítulo dedicado a Kant.


      




      

        66 A nosso ver, num cenário segundo o descrito por Kant, uma tal correspondência entre a estrutura do mundo e a do conhecimento se trivializaria, já que por “mundo” entenderíamos apenas a capa fenomênica, puramente perceptual, de algo mais real e totalmente independente, a coisa-em-si. Outras formas de vida, diferentes da humana, teriam seus próprios padrões distintos de correlação entre dados da experiência e conceitos. No momento oportuno, retomaremos esse ponto.


      




      

        67 Pode-se elencar outros exemplos semelhantes, como o banho de Arquimedes ou a descoberta da penicilina por Alexander Fleming.


      




      

        68 Só se poderia dizer que a teoria do conhecimento prepondera do ponto de vista da própria teoria do conhecimento e que a ontologia prepondera ao modo de ver da própria ontologia. Se esse for o caso, então não faz sentido afirmarmos que o pensamento moderno, mais inclinado para o aspecto epistemológico, se revela menos ingênuo ou mais esclarecido que o trabalho dos filósofos clássicos e medievais, mais centrado na perspectiva ontológica. Os problemas de ambas as disciplinas estão sempre ligados e sempre receberam atenção na tradição filosófica, embora possam variar os graus de ênfase aplicados ora a uma, ora a outra.


      




      

        69 Uma segunda edição, com modificações substanciais, foi publicada em 1787, como já é bem sabido pelos leitores de kant.


      




      

        70 Os textos aristotélicos das Categorias (2010) e da Metafísica (2005) comentada por Giovanni Reale, introduzem a questão das categorias e a distinção entre física e metafísica. O diálogo platônico Sofista (1921), da edição Loeb, nos ajuda a entender a possibilidade do conceito de um não-Ser paralelamente ao de Ser.


      




      

        71 Com efeito, esforços serão feitos para expandir as discussões desse livro, elaborando pontos afins que nele não são tratados.
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